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RESUMO  

O transtorno do espectro autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento cujas intervenções 
terapêuticas devem ser iniciadas nos primeiros anos de vida. Nesse cenário, a presença do psicólogo 
nas equipes profissionais tem sido imprescindível. Contudo, faltam informações na literatura sobre as 
práticas daquele profissional no tratamento do TEA no contexto brasileiro. Este trabalho objetivou 
caracterizar as práticas profissionais de psicólogos brasileiros (N = 104) que atuam com intervenções 
para o TEA. A amostra foi composta majoritariamente por mulheres (85,6%). A Análise do 
Comportamento Aplicada (81,7%), o Modelo Denver de Intervenção Precoce (28,8%) e a Terapia 
cognitivo-comportamental (23%) foram os modelos ou ciências mais adotados pelos profissionais. 
Cerca de um terço da amostra também trabalha com avaliação psicológica para o processo 
diagnóstico do TEA. Crianças compõem o principal público atendido pelos profissionais (97,1%), 
seguido de adolescentes (55,7%) e adultos (12,5%). Os participantes identificaram dificuldades no 
campo de atuação, tais como escassez de profissionais qualificados nas equipes, custos elevados 
com materiais e formação, remuneração insatisfatória e sobrecarga de trabalho. Esses dados podem 
ajudar na atualização e no raciocínio crítico para as práticas que são adotadas no cotidiano 
profissional e assim fortalecer a qualificação técnico-científica de psicólogos que trabalham com o 
TEA. 
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ABSTRACT 

Professional practice of psychologists who work with intervention for autism spectrum 
disorder  

Autism spectrum disorder (ASD) is a neurodevelopmental disorder whose therapeutic interventions 
should be initiated in the first years of life. In this scenario, the presence of the psychologist in the 
professional teams has been essential. However, there is a lack of information in the literature 
regarding the psychologist's practices in the treatment of ASD in the Brazilian context. This study 
aimed to characterize the professional practices of Brazilian psychologists (N = 104) who work with 
interventions for ASD. The sample consisted mostly of women (85.6%). Applied Behavior Analysis 
(81.7%), Early Start Denver Model (28.8%), and Cognitive-Behavioral Therapy (23%) were the most 
adopted models or sciences by professionals. About a third of the sample also works with 
psychological assessment for the diagnostic process of ASD. Children are the main target group 
assisted by professionals (97.1%), followed by adolescents (55.7%), and adults (12.5%). Participants 
identified difficulties in the field, such as the scarcity of qualified professionals in the teams, high 
costs with materials and training, unsatisfactory remuneration, and work overload. These data can 
help in updating and critical thinking for the practices that are adopted in professional daily life and 
thus strengthen the technical-scientific qualification of psychologists who work with ASD. 

Keywords: autism spectrum disorder; psychology; intervention; professional practice.
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O transtorno do espectro autista (TEA) é uma condição do 
neurodesenvolvimento caracterizada por prejuízos 
persistentes na comunicação e interação social recíprocas e 
por padrões restritos e repetitivos de comportamentos, 
interesses ou atividades. Por ser um transtorno do 
neurodesenvolvimento, esses comprometimentos encontram-
se presentes desde o início da infância e se associam a um 
prejuízo clinicamente significativo na funcionalidade 
(American Psychiatric Association [APA], 2022). Na 
perspectiva dimensional, os sintomas do TEA são 
interpretados como um continuum de comprometimentos 
cujos níveis de gravidade expressam diferentes necessidades 
de apoio (Paula et al., 2017). A interpretação vigente do TEA 
como fenômeno dimensional substitui o modelo categórico 
outrora predominante, permitindo que diferentes condições 
(e.g., transtorno autista, síndrome de Asperger, transtorno 
desintegrativo da infância, transtorno invasivo do 
desenvolvimento sem outra especificação) sejam 
incorporadas ao espectro (Giambattista et al., 2019; Hodges 
et al., 2020).  

No curso de desenvolvimento e sob apresentações 
heterogêneas, os sinais do TEA já podem ser percebidos 
antes dos 12 meses, embora o período de observação mais 
comum dos primeiros sinais seja entre os 12 e 24 meses, 
podendo, inclusive, haver platôs ou regressões no 
desenvolvimento dos dois primeiros anos (APA, 2022; Zaqueu 
et al., 2015). Além disso, o TEA costuma ser comórbido com 
outros transtornos, tais como transtorno de déficit de atenção 
e hiperatividade (TDAH), transtornos de ansiedade e do 
humor (Hudson et al., 2019; Llanes et al., 2018). Muitos 
indivíduos com TEA podem apresentar transtorno do 
desenvolvimento intelectual, com taxa de co-ocorrência que 
pode ultrapassar 40% dos casos, embora não se saiba 
precisamente até que ponto os mecanismos etiológicos se 
sobrepõem (Carlsson et al., 2013; Thurm et al., 2019; Van 
Naarden Braun et al., 2015).  

Em relação aos indicadores epidemiológicos, estima-se 
que uma em cada 36 crianças de até oito anos de idade são 
identificadas com TEA, ocorrendo em todos os grupos étnico-
raciais e socioeconômicos (Centers of Disease Control and 
Prevention [CDC], 2023). Esse levantamento também indica 
que o TEA é quase quatro vezes mais comum em meninos do 
que em meninas. Quanto aos fatores etiológicos, o TEA tem 
base hereditária e genética, cuja taxa de herdabilidade se 
situa em 80,8% (Bai et al., 2019), assumindo na maioria das 
vezes um caráter poligênico. Gêmeos monozigóticos têm 
altas correlações de apresentação espectral (0,77-0,99), 
enquanto a variação se situa em 0,22-0,65 para gêmeos 
dizigóticos (Colvert et al., 2015). Na apresentação poligênica 
do TEA, pode haver o envolvimento de variantes em genes 
codificadores para o crescimento e diferenciação neuronal, 
formação sináptica, mecanismos de podas dendríticas, 
alteração na citoarquitetura e na sinalização neuronal 

(Rylaarsdam & Guemez-Gamboa, 2019; Ruzzo et al., 2019). 
Fatores epigenéticos e perinatais podem influenciar o risco 
de desenvolvimento, tais como idade materna e paterna 
avançada, uso de algumas medicações durante a gravidez, 
prematuridade e complicações ao nascer (Modabbernia et al., 
2017). 

Por ser um transtorno do neurodesenvolvimento, entende-
se que é essencial que as intervenções terapêuticas para o 
TEA sejam iniciadas nos primeiros anos de vida (Dawson et 
al., 2012; Zwaigenbaum et al. 2015). Nesse período precoce, 
as mudanças morfofuncionais do sistema nervoso central 
(e.g., crescimento da densidade neuronal, mielinização, podas 
e rearranjos de conexões) favorecem o efeito das 
intervenções no desenvolvimento da criança (Petinou & 
Minaidou, 2017; Sullivan et al., 2014). A ideia de iniciar o 
tratamento precocemente visa melhorar o desenvolvimento 
de habilidades sociais e comunicacionais, regular ou diminuir 
comportamentos que prejudicam o aprendizado e 
independência funcional e ajudar a família a conviver e 
manejar os problemas presentes no TEA. Dessa forma, o 
diagnóstico e o tratamento na infância são imperativos para 
melhorias na trajetória em longo prazo e na qualidade de vida 
das crianças com TEA (Elder et al., 2017; Suma et al., 2016).  

Há diferentes tratamentos e intervenções para o TEA. No 
âmbito das intervenções psicológicas e desenvolvimentais, 
dados de revisão e meta-analíticos colocam que as terapias 
comportamentais, especialmente aquelas baseadas na 
Análise do Comportamento Aplicada (Applied Behaviorial 

Analysis [ABA]), têm evidências de eficácia no tratamento do 
TEA em múltiplos domínios (e.g., funcionamento intelectual, 
habilidades comunicacionais, comportamento adaptativo, 
socialização) (Makrygianni et al., 2018; Medavarapu et al., 
2019). A ABA é a ciência que emprega elementos derivados 
dos princípios comportamentais e os aplica de forma 
sistemática para aprimorar comportamentos socialmente 
relevantes (Heward et al., 2022). Embora assuma destaque 
no campo terapêutico, mais dados são necessários para 
defrontar diferentes intervenções baseadas em ABA para o 
TEA, dada a presença de limitações amostrais e de vieses 
metodológicos encontrados em alguns estudos (Reichow et 
al., 2018; Yu et al., 2020). O Modelo Denver de Intervenção 
Precoce (Early Start Denver Model® [ESDM]), uma intervenção 
de orientação naturalista que utiliza princípios da psicologia 
do desenvolvimento e práticas baseadas em ABA, tem sido 
usada para ampliar a aprendizagem social e desenvolvimento 
cognitivo de crianças mais novas com TEA (Dawson et al., 
2010). Esse modelo exerceu melhorias na cognição e na 
linguagem de crianças com TEA, embora efeitos não tenham 
sido observados para sintomatologia geral, comportamento 
adaptativo, comunicação social e comportamentos 
repetitivos e restritos (Fuller et al., 2020).  

Outra intervenção com raízes na ABA é o Sistema de 
Comunicação por Troca de Figuras (Picture Exchange 
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Communication System® [PECS]). O PECS é um tipo de 
comunicação aumentativa e alternativa em que a criança com 
dificuldades verbais aprende a trocar estímulos visuais por 
objetos ou atividades de interesse (White et al., 2021). Esse 
sistema tem mostrado efeitos significativos na melhora da 
comunicação funcional de crianças com TEA, porém com 
ganhos mais modestos ou incertos para outros desfechos, 
tais como a interação social recíproca e problemas de 
comportamento (Ganz et al., 2012). Em outras linhas de 
intervenção, há evidências de que a terapia cognitivo-
comportamental (TCC) produz efeitos de tratamento 
significativos em crianças mais velhas, adolescentes e 
adultos com TEA associado a comorbidades 
psicopatológicas, principalmente ansiedade e humor 
deprimido (Solish et al., 2020; Spain et al., 2015; Wood et al., 
2015). A despeito da menor disponibilidade de evidências, 
tem ganhado espaço nos últimos anos o Treatment and 

Education of Autistic and Related Communication 

Handicapped Children (TEACCH®). Esta abordagem 
psicoeducacional e compreensiva se baseia na estreita 
colaboração entre pais e profissionais a fim de desenvolver 
as habilidades e o atendimento às necessidades das pessoas 
com TEA com consequente independência funcional (Sanz-
Cervera et al., 2018). Para além das terapias realizadas com a 
própria criança, independentemente do modelo, os pais 
possuem um papel essencial no processo terapêutico em 
função de passarem a maior parte do tempo com os filhos. 
Cossio et al. (2017) ressaltam a importância de os 
profissionais definirem com a família das crianças 
acompanhadas intervenções possíveis de serem 
implementadas no contexto domiciliar, de modo que essa 
parceria de orientação parental possa potencializar os 
resultados alcançados. 

No contexto brasileiro há profissionais de saúde e 
educação que trabalham com pessoas com TEA, tais como 
médicos, psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais e pedagogos, tanto no setor privado, como no 
setor público. O Sistema Único de Saúde (SUS) incorpora 
diretrizes que norteiam a atuação dos profissionais de saúde 
quanto aos cuidados à saúde da pessoa com TEA (Ministério 
da Saúde, 2014). Contudo, o cenário multiprofissional tem 
sido permeado por desafios e fragilidades, o que inclui a 
escassez de profissionais com formação qualificada, 
dificuldades de acesso aos serviços pelas famílias mais 
vulneráveis, identificação e diagnóstico precoce e dissensos 
teóricos a respeito do tratamento do TEA (Gomes et al., 2015; 
Oliveira et al., 2017). Nesse contexto das equipes 
multidisciplinares, o profissional de psicologia tem papel 
importante na avaliação psicológica e no âmbito das 
intervenções, terapias e processos de inclusão (Campos et 
al., 2018; Dillenburger et al., 2014; Silva et al., 2018). Apesar 
disso, há escassez de dados sobre a atuação desse 
profissional com aquele público na realidade brasileira. 
Considerando que o TEA é reconhecido como um problema 

de saúde pública, torna-se necessário conhecer como o 
psicólogo brasileiro tem atuado no contexto do TEA. O 
objetivo do presente artigo contemplou caracterizar o perfil 
sócio-demográfico e formativo, bem como as abordagens e 
práticas de atendimento de profissionais brasileiros de 
psicologia que atuam no TEA. 

MÉTODO 

AMOSTRA 

A pesquisa contou como critério de admissão psicólogos 
com registro profissional ativo e que trabalham no âmbito 
das intervenções e terapias para o TEA. A amostra foi 
composta por 104 profissionais, sendo 85,5% do gênero 
feminino e com idade média de 31,8 anos (DP = 7,5). 
Participaram profissionais de todas as regiões brasileiras: 
Sudeste (47,1%), Nordeste (28,8%), Sul (15,4%), Centro-oeste 
(6,7%) e Norte (2%). 

MATERIAIS, COLETA DE INFORMAÇÕES E CONTEXTO 

A fim de investigar os objetivos supramencionados, a 
pesquisa utilizou um questionário sociodemográfico e 
profissional, o qual consistiu em um conjunto de questões 
relativas aos aspectos sociodemográficos (idade, gênero, 
região brasileira), à formação profissional (titulação, tempo 
de atividade profissional, remuneração) e às práticas e 
cenários de atendimento (modelos de intervenção, faixas 
etárias atendidas, meios e modalidades de atendimento, 
dificuldades e limitações enfrentadas no campo, frequência 
de realização de atualização científica, participação em 
eventos da área, discussão de casos e treinamento parental). 
A pesquisa foi realizada via formulário online em uma 
plataforma de registro e coleta de dados. A divulgação foi 
realizada por meio de anúncios em redes sociais. A 
necessidade de realizar a pesquisa de forma online foi 
reforçada pelo cenário pandêmico da COVID-19, no qual o 
período de coleta se iniciou em dezembro de 2020 e finalizou 
em julho de 2021. Os questionários na íntegra e os dados que 
apoiam os resultados deste estudo estão disponíveis aos 
leitores mediante solicitação ao autor correspondente. A 
pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (CAAE nº 
38145820.4.0000.5294). 

ANÁLISE DE DADOS 

Os dados obtidos foram analisados através de estatística 
descritiva no que se refere às medidas de frequência e 
porcentagem para variáveis nominais, mediana e intervalo 
interquartil para variáveis ordinais e média e desvio padrão 
para variáveis intervalares. Para as análises que envolveram a 
associação entre variáveis ordinais (respostas às perguntas 
sobre algumas práticas profissionais), foi utilizado o 
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coeficiente de correlação de postos de Spearman (ρ). O nível 
de significância adotado foi de 0,05. As magnitudes das 
correlações foram classificadas conforme Cohen (1988): 
0,10-0,29 para correlações mais fracas, 0,30-0,49 para 
correlações moderadas e ≥ 0,50 para correlações fortes. 

RESULTADOS 

Dos 104 profissionais participantes, 46,1% e 44,2% 
referiram ter especialização completa e graduação somente, 
respectivamente. Quanto à renda advinda da profissão, a 
faixa salarial de 1 a 3 salários mínimos foi a mais 
predominante (43,2%), seguida da faixa de mais de 3 a 5 
salários mínimos (26,9%) (Tabela 1). Os profissionais tiveram 
uma média de 5,2 anos (DP = 5,3) de atuação como psicólogo 
e 3,8 anos (DP = 4,2) de atuação específica no contexto do 
TEA. 

Tabela 1. Características sociodemográficas e de formação 
dos participantes (N = 104). 

 M (DP) 

Idade 31,8 (7,5) 
Tempo de atuação como psicólogo  5,2 (5,3) 
Tempo de atuação com indivíduos com 
TEA 

3,8 (4,2) 

 N (%) 

Gênero 
   Mulher 
   Homem 

 
89 (85,6%) 
15 (14,4%) 

Escolaridade 
   Graduação somente 
   Especialização 
   Mestrado ou doutorado 

 
46 (44,2%) 
48 (46,1%) 

9 (9,6%) 
Renda  
   Menos que 1 salário mínimo 
   De 1 a 3 salários mínimos 
   Mais de 3 até 5 salários mínimos 
   Mais de 5 até 8 salários mínimos 
   Mais de 8 até 10 salários mínimos 
   Mais de 10 salários mínimos 

 
4 (3,8%) 

45 (43,2%) 
28 (26,9%) 
18 (17,3%) 

6 (5,7%) 
3 (2,9%) 

Nota. M = Média; DP = Desvio padrão 

        Em relação às abordagens, ciências ou programas 
adotados pelos profissionais no tratamento do TEA, a ABA foi 
reportada por 81,7% dos participantes, o que indica 
predominância dessa ciência nas práticas dos profissionais 
estudados (Tabela 2). O ESDM e a TCC são adotadas por 
28,8% e 23% da amostra, respectivamente. Além das terapias 
e das intervenções, cerca de 1/3 (30,8%) dos psicólogos 
pesquisados trabalham com avaliação psicológica para o 
processo diagnóstico do TEA (e.g., avaliação do 
funcionamento intelectual e outros processos cognitivos, 
sintomas clínicos, comorbidades), o que mostra que esses 

profissionais atuam tanto no âmbito avaliativo como 
interventivo do TEA. 

Tabela 2. Ciências e abordagens adotadas no atendimento 
ao TEA. 

   N (%)* 

Análise do Comportamento Aplicada 85 (81,7%) 
Modelo Denver de Intervenção Precoce 30 (28,8%) 
Terapia cognitivo-comportamental 24 (23%) 
Reabilitação cognitiva 12 (11,5%) 
TEACCH 10 (10,5%) 
PECS 10 (10,5%) 
Psicanálise 4 (3,8%) 
DIR/Floortime 3 (2,9%) 
Outros** 6 (5,7%) 

*Frequência relativa à resposta “sim” para cada abordagem, uma vez 
que os profissionais podem utilizar mais de uma.  

**Inclui abordagens ou áreas citadas apenas uma ou duas vezes, tais 
como psicomotricidade, Gestalt terapia, terapia humanista. 

TEACCH: Treatment and Education of Autistic and Communication 
Handicapped Children®; PECS: Picture Exchange Communication 
System®; DIR/Floortime: Developmental, Individual-differences, & 
Relationship-based Mode. 

A respeito do ciclo vital, 97,1% dos profissionais atendem 
crianças, seguido de adolescentes (55,7%) e adultos (12,5%) 
com TEA. O atendimento via pagamento particular é adotado 
por 79,8% dos profissionais, além dos convênios e planos de 
saúde (55,7%). Uma menor parcela atende por vias 
filantrópicas (12,5%) e nos serviços públicos de saúde e 
assistência (8,6%). O atendimento em formato individual é 
feito exclusivamente por 75,9% dos profissionais. O restante 
(24%) atende individualmente e em grupo. A maior parte dos 
psicólogos atende em espaços multiprofissionais (e.g., 
clínicas, centros, consultórios, ambulatórios) (77,9%). Para 
além do atendimento unicamente presencial (51,9%), quase 
metade (48,1%) atende também por meio de tecnologias da 
informação e comunicação (TICs). Em relação às 
dificuldades e às limitações no cenário de atuação e de 
mercado de trabalho no TEA (Tabela 3), os participantes se 
queixam principalmente da escassez de profissionais 
qualificados nas equipes (62,5%), dos altos custos para 
aquisição de materiais, instrumentos e cursos (49%), da 
remuneração insatisfatória (43,2%) e da sobrecarga de 
trabalho (41,3%). 

A relação da frequência entre algumas práticas relativas 
aos últimos 12 meses foi testada (Tabela 4). A frequência de 
realização de psicoeducação e treinamento com os pais se 
associou positiva e moderadamente com a frequência de 
estudo da literatura científica sobre TEA (ρ = 0,46; p < 0,001). 
O estudo da literatura científica sobre o TEA se correlacionou 
positiva e moderadamente com a frequência de participação 
em eventos científicos sobre TEA (ρ = 0,35; p < 0,001). Houve 
correlação positiva, porém mais fraca, entre a prática de 
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estudo da literatura com a discussão de casos clínicos do 
TEA com outros profissionais (ρ = 0,24; p = 0,016). Não houve 
correlações estatisticamente significativas e de magnitudes 
minimamente moderadas para as relações entre 

psicoeducação e participação em eventos (ρ = 0,08; p = 
0,288), entre psicoeducação e discussão de casos (ρ = 0,17; p 
= 0,087) e entre participação em eventos e discussão de 
casos (ρ = 0,13; p = 0,194). 

 

Tabela 3. Dificuldades e limitações no campo de atuação. 

 N (%)* 
Escassez de profissionais qualificados. 65 (62,5%) 
Altos custos para aquisição de materiais, instrumentos e cursos. 51 (49%) 
Remuneração insatisfatória. 45 (43,2%) 
Sobrecarga de trabalho. 43 (41,3%) 
Dificuldade de comunicação com outros profissionais. 39 (37,5%) 
Invasão de técnicas e competências por profissionais de outras áreas. 39 (37,5%) 
Falta de reconhecimento do trabalho exercido. 37 (35,5%) 
Mercado de trabalho saturado. 6 (5,7%) 

*Frequência relativa à resposta “sim” para cada questão.  

Tabela 4. Frequência de práticas na área do TEA nos últimos 12 meses. 

 N (%) Mdn (II) 

Atualização sobre as publicações científicas na área  4 (1) 

   Nenhuma vez (1) 3 (2,9%)  

   Raramente (2) 5 (4,8%)  

   Ocasionalmente (3)  11 (10,6%)  

   Frequentemente (4) 38 (36,5%)  

   Muito frequentemente (5) 47 (45,2%)  

Participação em eventos científicos da área  3 (1) 

   Nenhuma vez (1) 8 (7,7%)  

   Uma vez ((2) 16 (15,4%)  

   Duas a três vezes (3) 36 (34,6%)  

   Quatro vezes ou mais (4) 44 (42,3%)  

Discussão de casos com outros profissionais da equipe  5 (1) 

   Nenhuma vez (1) 1 (1%)  

   Raramente (2) 2 (1,9%)  

   Ocasionalmente (3) 14 (13,6%)  

   Frequentemente (4) 33 (32,0%)  

   Muito frequentemente (5) 53 (51,5%)  

Realização de treinamento e psicoeducação com os pais 
ou responsáveis 

 4 (2) 

   Nenhuma vez (1) 3 (2,9%)  

   Raramente (2) 3 (2,9%)  

   Ocasionalmente (3) 21 (20,2%)  

   Frequentemente (4) 46 (44,2%)  

   Muito frequentemente (5) 31 (29,8%)  

Nota. Mdn: Mediana; II: Intervalo interquartil. 

DISCUSSÃO 

Os dados do presente estudo trazem características e 
indicadores da realidade dos profissionais psicólogos que 
trabalham com TEA no contexto brasileiro. A amostra de 

profissionais foi predominantemente feminina, replicando um 
retrato histórico da psicologia brasileira. As mulheres 
representam cerca de 80% dessa categoria profissional no 
Brasil (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2022a), uma 
predominância que se mantém desde a década de 80 (CFP, 
2013; 2016).  
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Os dados sobre escolaridade dos psicólogos que 
trabalham com TEA ressoam com indicadores gerais da 
profissão, na medida em que 45% dos profissionais 
brasileiros têm no máximo o título de especialista, 
semelhante à amostra do presente estudo (44,2%), bem como 
menos de 10% têm mestrado e/ou doutorado (CFP, 2013; 
2016). A escolaridade e titulação do profissional é uma 
variável importante no contexto do TEA, pois, por se tratar de 
uma condição do neurodesenvolvimento complexa, requer do 
profissional formação teórico-técnica e habilidades clínicas 
que geralmente são contempladas de forma incipiente nos 
currículos generalistas de graduação, exigindo do profissional 
a especialização na área de TEA. Paula et al.  (2016) 
descreveram o nível de conhecimento de estudantes do 
último ano da graduação em psicologia sobre o TEA e 
apontaram para a necessidade de atualização das propostas 
curriculares dos cursos de psicologia para preparar 
minimamente os futuros profissionais para o atendimento às 
pessoas com TEA. Em um estudo com 295 estudantes de 
graduação de psicologia, embora um nível insatisfatório no 
conhecimento sobre TEA (e.g., dados epidemiológicos e 
clínicos, modelos de intervenção baseados em evidência e 
serviços de saúde mental disponíveis no SUS) tenha sido 
verificado em parte da amostra (< 50%), os estudantes 
apresentaram evolução dos conhecimentos no decorrer do 
curso, isto é, os estudantes do último ano tiveram um 
desempenho melhor do que os alunos iniciantes (Silva et al., 
2018). Novamente, os autores alertam para a necessidade de 
as graduações incluírem mais conteúdos sobre TEA no 
currículo a fim de repercutir qualidade na formação técnico-
científica dos profissionais.  

A respeito das ciências, abordagens e/ou programas de 
intervenção, verificou-se que a ampla maioria dos 
profissionais de psicologia trabalha com intervenções 
baseadas em ABA, seguida do ESDM e da TCC, as quais 
estão dentro do rol de práticas baseadas em evidência para o 
TEA (Hume et al., 2021). A ABA é reconhecida pelas 
evidências de desfechos favoráveis no tratamento do TEA, o 
que torna as intervenções baseadas naquela ciência umas 
das primeiras escolhas nos planos terapêuticos (Hyman et 
al., 2020; Medavarapu et al., 2019). Outros autores enfatizam 
a relevância da ABA no desenvolvimento de habilidades que 
incluem independência pessoal, socialização e melhores 
resultados acadêmicos, a partir de intervenções baseadas em 
um plano terapêutico individualizado (Carvalho-Filha et al., 
2019).  

Em países como os Estados Unidos, por exemplo, há 
estimativas de que mais de 60% (63,6% [57,8 - 69,3]) das 
crianças autistas recebem intervenções baseadas em ABA 
(Xu et al., 2019). No Brasil, não se conhece até então a 
estimativa da cobertura de crianças com TEA que são 
assistidas por intervenções baseadas em ABA, o que é 
agravado pelo fato de que o acesso de muitas famílias às 

terapias ainda é dificultoso e permeado pela escassez de 
profissionais qualificados (Gomes et al., 2015; Oliveira et al., 
2017). Embora haja diretrizes e linhas de cuidado para a 
atenção ao TEA nos dispositivos da rede pública (Arauújo et 
al., 2019; Ministério da SaúdeBrasil, 2014), Portolese et al. 
(2017) verificaram que o número de instituições para 
atendimento aos indivíduos com TEA é insuficiente, 
distribuído de modo irregular no país e que carece no 
atendimento a jovens e adultos. Apesar da primazia das 
intervenções baseadas em ABA para crianças com TEA e do 
amplo endosso dos profissionais de psicologia e de outras 
áreas que atendem esse grupo, tem havido mais 
recentemente, também, uma discussão na literatura sobre a 
magnitude e qualidade das evidências da eficácia da ABA, 
uma vez que alguns resultados publicados são limitados ou 
menos robustos em função das amostras e de vieses 
metodológicos (Nahmias et al., 2019; Reichow  et al., 2018; 
Sandbank et al., 2020), de conflitos de interesse não 
revelados (Bottema-Beutel & Crowley, 2021), bem como 
aponta-se que mais dados são necessários para comparar e 
entender melhor a eficácia de diferentes intervenções cujos 
alicerces estão na ABA (Yu et al., 2020).  

As intervenções de caráter naturalista têm conquistado 
mais espaço nas terapêuticas do TEA, dentre as quais o 
ESDM se destaca. Neste estudo 28,8% dos psicólogos 
participantes utilizam o ESDM em sua atuação, o que 
demonstra adesão por parte dos profissionais que trabalham 
com o TEA, a despeito de ser uma prática recente no Brasil. 
Esse modelo, cujas raízes são na ABA, porém com alguns 
aspectos teóricos e técnicos independentes, foi desenvolvido 
para aplicação precoce e intensiva, objetivando minimizar a 
severidade dos sintomas do autismo e promover o 
desenvolvimento infantil nos diversos domínios e 
competências, tais como comunicação receptiva, 
comunicação expressiva, atenção conjunta, imitação, 
competências sociais, competências de jogo, cognição, 
motricidade fina, motricidade grossa e autocuidado (Rogers & 
Dawson, 2014). Destaca-se no ESDM a importância da família 
na implementação eficaz do modelo, no sentido de ampliar, 
no cotidiano da criança, as possibilidades de aprendizagem e 
criar ambientes capazes de oportunizar a generalização de 
competências adquiridas (Ramos, 2017).  

A TCC também tem espaço nas práticas dos profissionais 
que trabalham com TEA, correspondendo a 23% da amostra 
pesquisada. Embora a TCC não tenha sido especificamente 
desenvolvida para o TEA e sua tradição esteja mais voltada 
para outras condições clínicas de saúde mental, a abordagem 
tem mostrado eficácia e benefícios para casos de autismo 
cujas comorbidades incluem transtornos ansiosos e de 
humor (Solish et al., 2020; Spain et al., 2015; Wood et al., 
2015). Embora haja evidências de eficácia, discute-se que 
alguns requisitos são necessários para a melhor resposta da 
pessoa com TEA às intervenções da TCC: capacidade 
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cognitiva e habilidades verbais preservadas, reconhecimento 
de emoções, raciocínio causal e autorreflexão. Tais requisitos 
são importantes para que as técnicas sejam concretizadas a 
contento (Consolini et al., 2019).  

Os dados mostraram que um terço dos psicólogos da 
amostra trabalha também no âmbito avaliativo. A avaliação 
psicológica, considerada um processo estruturado de 
investigação de fenômenos psicológicos para finalidades 
específicas, constitui uma ferramenta muitas vezes 
indispensável na formulação diagnóstica do TEA (Bandeira & 
Silva, 2017). Esse processo avaliativo pode levantar 
informações a respeito do funcionamento intelectual e de 
outros domínios cognitivos, comportamento adaptativo e de 
alterações psicopatológicas que comumente compõem os 
quadros de TEA (Braconnier & Siper, 2021; Costa e Silva & 
Elias, 2020). Chahin et al. (2020) argumentam que no cenário 
de investigações diagnósticas do TEA, quando as avaliações 
de rastreio são insuficientes ou pouco críveis, há necessidade 
de avaliação psicológica para fornecer indicadores mais 
abrangentes, precisos e consequentemente mais segurança 
no diagnóstico. Para além do próprio diagnóstico, a avaliação 
do funcionamento psicológico na infância fornece subsídios 
para elaborar programas de intervenção e desenvolvimento 
de habilidades no TEA (Manolova et al., 2021).  

Notou-se que a ampla maioria dos profissionais da 
amostra atende crianças e adolescentes, ao passo que 
adultos têm menos cobertura, semelhante aos apontamentos 
de outros estudos de que há carência de atendimento a 
jovens e adultos com TEA no Brasil (Portolese et al., 2017). 
Além disso, ficou evidenciado na amostra que o atendimento 
particular ou por convênios é a principal forma de 
atendimento desses profissionais, o que remete ao fato de 
que boa parte da população, especialmente a que vive em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, pode não ter 
condições de acessar serviços privados para questões de 
saúde mental infantojuvenil quando os equipamentos da 
assistência e a rede de dispositivos de cuidados do SUS não 
são suficientes ou até mesmo não conhecidos (Fernandes et 
al., 2020; Rossi et al., 2018). No presente caso, apenas 8,6% 
da amostra atende em serviços públicos de saúde e 
assistência, refletindo a necessidade de ampliação do 
quantitativo de psicólogos na rede pública. O SUS é 
responsável por absorver parte da demanda de atendimentos 
às pessoas com TEA, especialmente os Centros de Atenção 
Psicossocial Infantojuvenis (CAPSi), a despeito desses 
equipamentos apresentarem dificuldades, o que inclui as 
equipes multidisciplinares reduzidas e carentes de formação 
especializada em TEA (Portolese et al., 2017). 

Os profissionais de psicologia no campo do TEA também 
reportam múltiplas dificuldades e limitações de atuação, as 
quais incluem escassez de profissionais qualificados, altos 
custos para aquisição de materiais, instrumentos e cursos, 
remuneração insatisfatória, sobrecarga de trabalho, 

dificuldade de comunicação com outros profissionais, 
invasão de técnicas e competências por profissionais de 
outras áreas e falta de reconhecimento do trabalho exercido. 
Algumas dessas queixas, tais como a remuneração 
insatisfatória e a sobrecarga, não se limitam somente ao 
campo de atuação no TEA, replicando-se em outras áreas e 
setores de atuação do psicólogo, dentro de um cenário mais 
amplo caracterizado por condições parciais de precariedade 
no exercício da profissão (CFP, 2022b). Interessante notar 
que somente 5,7% dos profissionais consideraram o mercado 
profissional do TEA saturado, a despeito da insatisfação com 
a remuneração. Isto é, mesmo que a remuneração não seja 
ideal, há espaço e demanda significativa para os 
profissionais. Isso pode ser decorrência do maior acesso aos 
diagnósticos que as pessoas com TEA têm vivenciado, o que 
traz como consequência a indicação para as intervenções. 

Observou-se que a amostra apresenta relação entre 
psicoeducação e treinamento com os pais com o estudo da 
literatura sobre o TEA, o que sugere que os profissionais têm 
se atualizado e se qualificado quanto às recentes discussões 
e evidências sobre o papel do treino parental e da orientação 
do profissional para os pais no quadro geral de intervenções 
para o TEA (Deb et al., 2020; Decroocq et al., 2020). Os 
profissionais também acessam a literatura sobre TEA à 
medida que participam de eventos científicos (e vice-versa), o 
que corrobora que o TEA é uma condição cujas pesquisas 
são frequentes e novas evidências são produzidas 
continuamente, exigindo do profissional o compromisso de 
se atualizar tanto pelo acesso direto à literatura publicada, 
bem como pela participação nos eventos científicos. Houve 
ainda uma tendência, ainda que mais fraca, sobre a relação 
positiva entre o estudo da literatura sobre TEA e a frequência 
de discussão de casos clínicos com outros profissionais. 
Devido à natureza complexa do TEA e à variedade de déficits 
e pontos de fragilidade que são alvos das terapias, o 
planejamento terapêutico e o próprio processo prévio de 
formulação diagnóstica necessitam de atuação e da 
competência de profissionais de áreas diferentes (Sinai-
Gavrilov et al., 2019).  

O presente estudo apresenta limitações. Embora não se 
saiba quantos psicólogos da população de mais de 420 mil 
profissionais com registro ativo no Brasil (CFP, 2022a) 
trabalham com TEA, os dados apresentados teriam potencial 
maior de generalização caso a amostra contasse com mais 
participantes. Apesar da ampla divulgação da pesquisa nas 
redes sociais, houve dificuldade na obtenção de profissionais, 
especialmente das regiões Centro-oeste e Norte, que juntas 
corresponderam a menos de 10% da amostra. Assim, 
pesquisas futuras sobre a temática devem conseguir 
amostras maiores e mais representativas das cinco regiões 
brasileiras. Para tanto, sugere-se ampliar a divulgação de 
pesquisas futuras com o apoio dos conselhos regionais de 
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classe e associações e sociedades profissionais voltadas ao 
campo do TEA. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os profissionais de psicologia são importantes agentes 
na identificação e no tratamento do TEA, cuja prevalência e 
prejuízos do desenvolvimento persistentes o colocam como 
uma questão de saúde pública e plenária. Apesar da 
importância, poucas informações até então estavam 
disponíveis sobre a atuação daqueles profissionais. A 
presente pesquisa trouxe características e indicadores 
inéditos da realidade dos psicólogos que trabalham com TEA 
no contexto brasileiro, o que poderá oferecer evidências e 
subsídios para melhor qualificação da classe e busca de 
atualização e raciocínio crítico para as práticas que são 
adotadas no dia a dia profissional. 
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